
LEI MUNICIPAL Nº 3.700
Autoriza o Executivo Municipal a afiançar 

financiamento 
a ser contraído pela ELETROCAR.

JOSÉ LUIZ ESPANHOL, VICE-PREFEITO MUNICIPAL no exercício do 
cargo de PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Município de Carazinho, representado pelo 
titular do Poder Executivo, autorizado a afiançar financiamento 
a ser contraído pela Centrais Elétricas de Carazinho S. A. - 
ELETROCAR, junto ao BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico  e  Social,  ate  o  valor  de  673.418  OTNs  para  a 
construçπo da Usina Hidroelétrica de Pinhalzinho, com 4.500 Kw 
de potencia e linha de transmissπo de Pinhalzinho a Mata Cobra 
2,38 km em 69 kv e subestaçπo elevadora de 2,3/69 kv.  O prazo 
de amortizaçπo será em 73 meses, com carência de 47 meses e será 
dividido em 2 (dois) subcreditos, sendo o 1º de 538.734 OTNs e o 
2º de 134.684 OTNS.  Os juros para o 1º subcredito de 538.734 
OTNs será de 8% ao ano, e para o 2º subcredito de 134.684 OTNs 
pela  taxa  variável  reajustada  trimestralmente  no  dia  l6  dos 
meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano com base no 
custo médio ponderado de todas as taxas e despesas incorridas 
pelo  BNDES  na  captaçπo  de  recursos.  Reajuste  para  o  1º 
subcredito de 538.734 OTNs segundo o índice de variaçπo do valor 
nominal  da  OTN  e  para  o  2º  subcredito  de  134.684  OTNs  pelo 
índice  da  variaçπo  da  media  ponderada  das  correções  cambiais 
incidentes sobre recursos captados pelo BNDES.

Art. 2º - Fica ainda o Município de Carazinho autorizado a 
afiançar financiamento a ser contraído pela Centrais Elétricas 
de  Carazinho  S.A.  junto  ao  BRDE  -  Banco  Regional  de 
Desenvolvimento do Extremo Sul, ate o valor de 205.520 STNS para 
a aquisiçπo de equipamentos eletro mecânicos, a serem instalados 
na Usina Hidroelétrica de Pinhalzinho e na Subestaçπo Elevadora. 
O prazo da amortizaçπo será de 60 meses, com carência de 24 
meses, com juros de 8,5 % ao ano, e correçπo monetária com base 
nas variações da OTN.

Art.  3º  -  O  Poder  Executivo  dará  ciência  a  Câmara 
Municipal,  no  prazo  de  trinta  dias  após  a  assinatura  dos 
contratos e eventuais adendos ou aditivos, dos seus respectivos 
conteúdos.

Art.  4º  -  Durante  a  vigência  das  operações  de  credito, 
objetos  desta  fiança,  o  Poder  Executivo  devera  enviar 
mensalmente, à Câmara Municipal copia de balancete e, ate trinta 
dias após a aprovaçπo pela Assembléia Geral, copias do Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Financeiras da Centrais -Elétricas 
de Carazinho S., A. - Eletrocar.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 24 DE FEVEREIRO DE
1988.

a)JOSÉ LUIZ ESPANHOL
Prefeito em Exercício
a)LUµS ANTONIO DA LUZ
Sec.Mun.Administraçπo
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